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RESUMO 

O maltrato emocional infantojuvenil é o tipo de maltrato menos estudado mas atualmente o seu 

reconhecimento tem vindo a aumentar e tem-se verificado que ocorre com grande prevalência 

na infância e adolescência. São poucos os estudos com populações femininas que abordam a 

relação entre maltrato emocional, comportamentos desviantes e saúde mental. A presente 

investigação teve como objetivos avaliar relativamente à população do sexo feminino: 1. o 

impacto do maltrato emocional nos comportamentos desviantes; 2. o impacto do maltrato 

emocional na sintomatologia psicopatológica. Participaram 389 jovens adultos do sexo 

feminino, com idades compreendidas entre os 18 e os 20 anos, que preencheram o Questionário 

de Experiências de Adversidade na Infância, Escala de Variedade de Comportamento Desviante 

e a Escala de Depressão, Ansiedade e Stress. Setenta e uma jovens foram vítimas de maltrato 

emocional, sessenta de negligência emocional e vinte e oito de abuso emocional. Os resultados 

obtidos, tal como demonstrado na evidência empírica, sugerem que o maltrato emocional 

infantojuvenil é um fator de risco para o aparecimento de problemas de saúde mental no início 

da idade adulta e para a prática de atos de delinquência. Implicações clínicas e sociais são 

discutidas e são sugeridas orientações para estudos futuros. 

 

Palavras-Chave: Maltrato emocional; Comportamento desviante; Saúde mental. 
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ABSTRACT 

Emotional maltreatment is the least studied type of maltreatment, but nowadays its recognition 

has been increasing and has been detected that occurs very frequently in childhood and 

adolescence. There are few studies with female populations that deal with the relationship 

between emotional maltreatment, deviant behavior and mental health. The present investigation 

aimed to evaluate relative to the female population: 1. the impact of emotional maltreatment on 

deviant behavior; 2. the impact of emotional maltreatment on psychopathological 

symptomatology. The study comprehended 389 female young adults participants, aged between 

18 and 20, who answered the Childhood Adversity Experiences Questionnaire, Deviant 

Behavior Variety Scale and Depression, Anxiety and Stress Scale. Seventy-one females were 

victims of emotional maltreatment, sixty of emotional neglect and twenty-eight of emotional 

abuse. The obtained results, as shown in the empirical evidence, suggest that the emotional 

maltreatment during childhood and adolescence is a risk factor for the occurrence of mental 

health problems in early adulthood and the practice of acts of delinquency. Clinical and social 

implications are discussed and guidelines for future studies are suggested. 

 

Key-words: Emotional maltreatment; Deviant behavior; Mental health. 
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INTRODUÇÃO 

 

Eu sou aquilo que consegui fazer com o que fizeram de mim. (Sartre, 1987) 

A Organização Mundial de Saúde definiu o abuso ou maltrato infantil como todas as 

formas de maltrato físico ou emocional, abuso sexual, negligência ou tratamento inadequado, 

comercialização ou exploração negligente, que resulta em dano real ou possível contra a 

sobrevivência, desenvolvimento, saúde ou dignidade da criança num contexto de uma relação 

de responsabilidade, poder ou confiança (Kerig & Becker, 2015).  

O maltrato infantil tem consequências duradouras e encontra-se associado a diversas 

consequências na saúde mental dos sujeitos, assim como a depressão, ansiedade, isolamento 

social, abuso de substâncias, tentativas de suicídio, baixa autoestima, síndrome de stress pós-

traumático (PTSD) e delinquência (Martins, Baes, Tofoli & Juruena, 2014; Pinto, Alves & 

Maia, 2015; Stuewig & McCloskey, 2005).  

A meta-análise realizada por Stoltenborgh, Barkermans-Kranenburg, Alink e Ijzerdoorn 

(2015) teve como objetivo reunir e comparar todas as meta-análises realizadas sobre os 

diferentes tipos de maltrato infantojuvenil e concluiu que o abuso emocional e a negligência 

emocional têm o menor número de artigos publicados. Por isso torna-se imperativo dar ao 

maltrato emocional o protagonismo que ele merece e investir na sua investigação. 

 

1. Importância do Estudo do Maltrato Emocional e Definição de Conceito  

Durante muito tempo, os investigadores consideraram que o maltrato emocional ocorria 

poucas vezes (Arata, Langhinrichsen-Rohling, Bowers & O’Farrill-Swails, 2005) ou quando 

ocorria sobrepunha-se a outros tipos de maltrato (Riggs & Kaminski, 2010). Outros 

pesquisadores também sugeriram que por um lado, o maltrato emocional está inerente a todos 

os tipos de maltrato e que não pode ocorrer de forma independente (Garbarino, Guttman & 

Seeley, 1986) e por outro lado, afirmaram o contrário (Bernstein et al, 1994; Claussen & 

Crinttenden, 1991). Gauthier, Stollack, Messe & Aronoff (1996) consideraram que o maltrato 

emocional é o mais prejudicial. 

Atualmente, o reconhecimento da importância do maltrato emocional tem vindo a 

aumentar e tem-se verificado que este tipo de maltrato ocorre com grande prevalência na 

infância e adolescência (Newton & Gavin, 2016; Shpiegel, Simmel & Huang, 2013). Foram 

identificadas diversas consequências do maltrato emocional tanto ao nível comportamental, 

como emocional, físico e cognitivo (Arruabarrena, Paúl, Indias & Ullate, 2013; Spertus, 
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Yehuda, Wong, Halligan, & Seremetis, 2003; Wright, Crawford & Castillo, 2009) e estas 

consequências podem aparecer nos primeiros anos de vida ou manifestarem-se durante estágios 

mais tardios da vida do sujeito (Arruabarrena, Paúl, Indias & Ullate, 2013).  

A rejeição, a agressão verbal e o desrespeito pelo corpo e sexualidade da criança são 

formas de maltrato emocional que possivelmente são das mais prejudiciais para a vítima porque 

representam uma ameaça direta contra o desenvolvimento da sua autoestima (Riggs & 

Kaminski, 2010), por isso a literatura demonstra que durante a ocorrência de maltrato físico ou 

abuso sexual, a componente emocional presente e o significado emocional atribuído pela 

criança são os fatores que mais prejudicam e persistem durante toda a vida (Arruabarrena, Paúl, 

Indias & Ullate, 2013; Newton & Gavin, 2016).    

Na literatura, é identificada uma grande dificuldade na definição de maltrato emocional 

(Newton & Gavin, 2016) porque, por exemplo, existem diferenças culturais relativamente às 

normas parentais assim como a perceção das crianças em relação ao abuso também difere 

(Riggs & Kaminski, 2010) e por isso é o tipo de maltrato menos reportado e o mais difícil de 

ser identificado (Newton & Gavin, 2016). Ainda não houve consenso relativamente ao termo 

que deve ser utilizado, sendo que os diferentes conceitos existentes são o maltrato psicológico, 

maltrato emocional, abuso emocional, abuso psicológico, abuso não-físico ou negligência 

emocional (Loue, 2005; Newton & Gavin, 2016; Shpiegel, Simmel & Huang, 2013).  

 Por exemplo, a American Professional Society on the Abuse of Children (APSAC, 

1995) define o maltrato emocional como um padrão repetitivo de comportamentos executados 

pelo cuidador que transmitem à criança que esta é inútil, indesejável, não-amada, defeituosa ou 

que apenas existe para satisfazer as necessidades do outro. Seis diferentes tipos de maltrato 

emocional são estabelecidos por APSAC: desprezo - rejeição ou degradação hostil que ocorre 

de forma verbal e não-verbal; dominação através do terror - comportamentos ameaçadores que 

demonstram a possibilidade de magoar fisicamente ou colocar a criança e as suas necessidades 

em perigo; explorar - encorajar a criança a executar comportamentos inapropriados; negar 

resposta emocional - ignorar as necessidades de interação, não expressar afetividade, não 

demonstrar emoções; isolamento - proibir a criança de interagir e/ou comunicar com os seus 

pares ou outros adultos; negligência mental, médica e educacional - ignorar ou falhar na 

garantia da satisfação das suas diferentes necessidades. O maltrato emocional é composto pelo 

abuso e negligência emocional. 

 Por um lado, o abuso emocional é um padrão de comportamento destrutivo a nível 

psíquico que ameaça o desenvolvimento humano de cinco formas: rejeição – adulto não 

valoriza a criança e não tem em consideração as suas necessidades; isolamento – adulto priva a 
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criança de vivenciar experiências sociais normais e de interagir com os seus pares ou outros 

adultos; terrorismo – o adulto agride verbalmente, aterroriza e maltrata a vítima originando 

assim um clima de medo e proporcionando à criança a crença de que o mundo é cruel e hostil; 

desconsideração – adulto priva a criança de estímulos e de recetividade e consequentemente 

limita o seu desenvolvimento cognitivo e emocional; corrupção – adulto estimula e reforça o 

envolvimento da criança em comportamentos delinquentes (Garbarino, Guttman & Seeley, 

1986). A manifestação do abuso emocional ocorre através da humilhação, insultos verbais, 

desvalorização, ridicularização, rejeição, hostilização, discriminação, indiferença, ameaças, 

abandonos temporários, críticas, culpabilidades e entre outros (Crespo, Andrade, Alves & 

Magalhães, 2011). O abuso emocional não deixa marcas físicas mas magoa podendo causar 

consequências negativas e severas a longo prazo ao nível psicológico e físico (e.g., fadiga, 

depressão, ansiedade, baixa autoestima, abuso de álcool e drogas, dificuldades sexuais) (Braga, 

Gonçalves, Basto-Pereira & Maia, 2017; Newton & Gavin, 2016).  

 Por outro lado, a negligência emocional está relacionada com a falha ou omissão no 

apego ou formação de um vínculo entre cuidadores e criança (Wark, Kruczek & Boley, 2003), 

é um comportamento habitual de omissão em relação aos cuidados e necessidades básicas e 

emocionais (e.g., afeto, apoio emocional e segurança) (Crespo, Andrade, Alves & Magalhães, 

2011; Stoltenborgh, Bakermans-Kranenburg & Ijzendoord, 2012), assim como permitir que a 

criança testemunhe episódios de violência doméstica, não intervir quando reconhece que a 

criança está a ter comportamentos desaptados e não fornecer um ambiente saudável para a 

criança crescer e desenvolver-se (Stoltenborgh, Bakermans-Kranenburg & Ijzendoord, 2012). 

Tal negligência durante a infância tem um impacto significativo na autoestima, na competência 

social da criança (Loos & Alexander, 1997) e no seu desenvolvimento psicológico (Wark, 

Kruczek & Boley, 2003). 

 Outros autores, como é o caso de Glaser (2002), consideram que é mais apropriado a 

utilização de uma definição de maltrato emocional, que inclua os conceitos de abuso emocional 

e de negligência emocional, definindo de forma mais precisa um padrão global de 

comportamento parental caracterizado por: 1. Falta de resposta, negligência e indisponibilidade 

emocional - insensibilidade parental; 2. Resposta negativa ou errada aos comportamentos da 

criança - comportamentos de hostilidade, denigração e rejeição que fazem com que a criança 

se percecione como merecedora deste tratamento; 3. Interações inadequadas e/ou inconsistentes 

- expectativas desadaptadas às capacidades da criança; demasiada proteção e limitação no 

processo de aprendizagem e exploração; exposição a eventos traumáticos; 4. Falha no 

reconhecimento da individualidade da criança – utilizar a criança para satisfazer as suas 
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necessidades emocionais e incapacidade para distinguir as suas necessidades; 5. Não-promoção 

da adaptação social da criança – promover um desenvolvimento social desadaptado; 6. 

Negligência psicológica - incapacidade de fornecer estimulação cognitiva adequada e/ou 

oportunidades de aprendizagem.  

 De acordo com a Sociedade Nacional para a Prevenção da Crueldade contra Crianças 

(NSPCC, 2010) qualquer maltrato infringido a uma criança, independentemente de qual seja a 

intenção, será prejudicial ao nível emocional. O aspeto emocional presente em qualquer tipo de 

abuso é considerado o mais prejudicial para a criança (e.g., o abusador sexual utiliza o abuso 

emocional como uma das suas ferramentas, com o objetivo de manipular e controlar a sua 

vítima) mesmo que seja praticado o abuso emocional contra a criança de forma isolada (Newton 

& Gavin, 2016).  

Sedlack e a sua equipa de investigação (2010) conduziram o “The Fourth National 

Incidence Study”, que estimou o número e percentagem de crianças que foram abusadas ou 

negligenciadas, nos Estados Unidos da América entre 2005 e 2006. Na investigação foram 

utilizados dois padrões de inclusão, o Harm Standard que considera as crianças que sofreram 

algum dano por causa de episódios de maltrato, e o Endangerment Standard, que inclui todas 

as crianças presentes no padrão de inclusão anterior e também aquelas que os serviços de 

proteção infantil consideram que se encontram em risco de maltrato. No Harm Standard foram 

incluídas 1.256.600 crianças, das quais 27% foram abusadas emocionalmente e 25% 

negligenciadas a nível emocional e no Endangerment Standard foram incluídas 2.905.800 

crianças e 36% das crianças sofreram de abuso emocional enquanto 52% sofreram de 

negligência emocional. Este estudo já tinha sido realizado em 1993 e demonstrou que ao longo 

dos anos, tendo em conta o Harm Standard, o número de crianças abusadas emocionalmente 

diminuiu e não houve grande alteração no número de vítimas de negligência emocional. 

Analisando o Endangerment Standard, ocorreu uma diminuição no número de crianças 

abusadas emocionalmente e um aumento considerável (83%) na percentagem de crianças 

negligenciadas (Sedlack et al, 2010).    

 Em Portugal, Machado, Gonçalves, Matos e Dias (2007) realizaram um estudo na 

população nortenha de Portugal que pretendia determinar a prevalência de abuso físico e 

emocional perpetuado contra as crianças e o conjugue. A amostra era constituída por 2391 

progenitores com idades compreendidas entre 20 e 67 anos, os dados obtidos demonstraram 

que 25.9% dos participantes assumiram que tinham cometido pelo menos um ato de abuso físico 

ou emocional, sendo que 22.4% relataram ter cometido abuso emocional contra a criança 

(Machado, Gonçalves, Matos & Dias, 2007). 
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 Os estudos referidos anteriormente revelam que existe uma grande prevalência de 

crianças e jovens maltratados a nível emocional e é importante compreender o impacto que esse 

tipo de maltrato tem no desenvolvimento psicológico, emocional e social das vítimas. 

 

2. Impacto do Maltrato Emocional nos Comportamentos Desviantes 

Segundo Carvalho (2005), a delinquência juvenil é um conceito multidisciplinar com 

diferentes definições facultadas pelas perspetivas psicológicas, sociais, legais e entre outras. A 

definição mais utilizada para delinquência juvenil é um ato ilegal cometido antes dos 18 anos 

de idade (Basto-Pereira, Começanha, Ribeiro & Maia, 2015). Durante a adolescência ocorre a 

formação da personalidade individual que é influenciada por diversos acontecimentos e fatores 

que terão repercussões na habilidade futura para desenvolver a empatia e interiorizar as regras 

e normas presentes na sociedade (Basto-Pereira, Começanha, Ribeiro & Maia, 2015).  

Grande parte das vítimas de maltrato têm dificuldades de adaptação e os 

comportamentos antissociais na adolescência são uma das consequências externalizadas mais 

reportadas (Braga, Gonçalves, Basto-Pereira & Maia, 2017). Diversos estudos (e.g., Duke, 

Pettingell, McMorris, & Borowsky, 2010; Park, Smith & Ireland, 2012; Topitzes, Mersky & 

Reynolds, 2011) veem corroborar essa afirmação e demonstram que sujeitos maltratados 

durante a infância possuem maior propensão para cometer atos delinquentes do que os 

indivíduos que não experienciaram qualquer tipo de abuso ou negligência.  

 A maior parte das investigações realizadas não considera o maltrato emocional nas suas 

variáveis e consequentemente são muito poucos os estudos (e.g., Evans, Simons & Simons, 

2012; Margolis, 2010; You & Lim, 2015) realizados sobre este tipo de maltrato, por isso torna-

se difícil compreender o seu impacto nos comportamentos desviantes.  

 A investigação de Chapple, Tyler e Bersani (2005) avaliou o impacto da negligência 

emocional na prática de comportamentos violentos na adolescência, tendo em conta o 

autocontrolo e a rejeição por parte dos pares. Os pesquisadores utilizaram dados longitudinais 

provenientes de uma amostra comunitária (N=942), obtida no estudo Children of the National 

Longitudinal Survey of Youth, era composta por jovens com 14 anos na primeira recolha de 

dados e na recolha posterior os participantes tinham 21 anos. Esta investigação sugere que as 

crianças que sofreram de negligência tanto física como emocional apresentavam maior 

propensão para terem comportamentos violentos, sendo que a negligência física era um preditor 

mais importante do que a negligência emocional.  

O estudo longitudinal com duração de 16 anos realizado por Herrenkohl, Egolf & 

Herrenkohl (1997) tinha como objetivo comparar as diferenças na prática de comportamentos 
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desviantes entre jovens maltratados e não-maltratados, a amostra era composta por 457 jovens 

com idades compreendidas entre os 14 e os 21 anos. Algumas das variáveis avaliadas foram a 

presença de interações negativas e hostis, a falta de interações positivas, a falta de suporte e 

apoio, assim como a presença de negligência emocional e física. Todas as variáveis 

anteriormente citadas demonstraram ter uma relação positiva e estatisticamente significativa 

com os comportamentos delinquentes, sendo que a presença de interações negativas 

demonstrou ser o maior preditor.   

  Um estudo mais recente levado a cabo por You e Lim (2015) avaliou se as práticas 

abusivas e negligenciais por parte dos pais eram um preditor de comportamentos delinquentes 

na adolescência, tendo como variáveis mediadoras a agressividade e a depressão. A sua amostra 

(N=2013) foi retirada de um estudo longitudinal chamado Korean Children and Youth Panel 

Survey que durou 6 anos e era constituída por alunos de diversas escolas primárias. A análise 

dos dados obtidos permitiu afirmar que tanto o abuso emocional como o físico são preditores 

da presença de agressividade e depressão nos jovens; a negligência emocional e física 

apresentam uma relação estatisticamente significativa com a depressão; a agressividade 

demonstrou ter uma correlação estatisticamente significativa com os comportamentos violentos 

e não-violentos enquanto a depressão apenas teve esse tipo de correlação com os 

comportamentos não-violentos.   

 Os estudos supracitados veem demonstrar o impacto nefasto que o maltrato emocional 

tem sobre a prática de atos de delinquência e a investigação de You e Lim vem desvendar que 

também a saúde mental do sujeito pode ser afetada pelo maltrato emocional. 

 

3. Impacto do Maltrato Emocional na Saúde Mental 

A saúde mental é definida, pela Organização Mundial de Saúde (2000), como a 

capacidade do sujeito para aproveitar a totalidade das suas competências relacionais, afetivas e 

cognitivas, enfrentar as dificuldades presentes na sua vida e contribuir positivamente para a sua 

vivência em sociedade e no trabalho. É importante salientar que a saúde ou doença mental não 

diz respeito apenas à dimensão individual do sujeito, porque é grandemente influenciada pela 

dimensão social presente na experiência grupal (Souza & Baptista, 2008).  

Além de pouco estudado, a investigação que incide no maltrato emocional normalmente 

não controla o impacto de outras formas de maltrato às quais o indivíduo pode ter sido sujeito 

(Spertus, Yehuda, Wong, Halligan, & Seremetis, 2003), consequentemente poucos estudos 

foram realizados sobre a relação direta entre maltrato emocional e o aparecimento de sintomas 
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psicopatológicos após controlar outras experiências de adversidade (Hovens et al, 2009; 

Spertus, Yehuda, Wong, Halligan, & Seremetis, 2003). 

Os poucos estudos realizados nesta área têm demonstrado o impacto nefasto do maltrato 

emocional na saúde mental. Por exemplo, um estudo levado a cabo por Gibb, Chelminski e 

Zimmerman (2007) pretendia compreender a influência dos diferentes tipos de abuso (e.g., 

emocional, físico e sexual) sobre o aparecimento de psicopatologia (e.g., transtorno depressivo, 

fobia social e PTSD) na idade adulta. A amostra do estudo era constituída por 857 pacientes 

ambulatórios de psiquiatria, 60.3% dos quais eram do sexo feminino e tinham uma média de 

idades de 38 anos. As conclusões retiradas foram que o maltrato infantojuvenil apresenta uma 

forte associação com a PTSD e o abuso emocional tem um forte vínculo associativo com a 

depressão e a ansiedade. Também o estudo de Hankin (2005) tinha como objetivo compreender 

o impacto dos diferentes tipos de abuso sobre a sintomatologia psicopatológica (i.e., ansiedade 

e depressão). O estudo longitudinal foi composto por dois momentos de avaliação separados 

por dez semanas e uma amostra estudantes universitários com idades compreendidas entre os 

17 e 23 anos. No primeiro e segundo momento, a investigação concluiu que em comparação 

com os outros tipos de abuso e negligência, apenas o abuso emocional demonstrou ser um 

preditor da alteração dos sintomas da depressão ao longo do tempo e que nenhum tipo de abuso 

(i.e., físico, sexual e emocional) estabeleceu uma relação preditiva com os sintomas de 

ansiedade. 

Enquanto nos estudos referidos anteriormente, eram avaliados e comparados os 

diferentes tipos de abuso, o estudo de Spertus, Yehuda, Wong, Halligan e Seremetis (2003) 

pretendia avaliar se o abuso e a negligência emocional são preditores significativos de sintomas 

psicopatológicos e avaliar a força desta relação após controlar os outros tipos de maltrato. A 

amostra era composta por 205 pacientes do sexo feminino e com idades compreendidas entre 

os 19 e os 82 anos. A exposição ao abuso e negligência emocional revelou ter um vínculo 

associativo à ansiedade, depressão e PTSD, mesmo após o ajustamento da presença de outros 

tipos de maltrato.  

Também a investigação de Allen (2008) tinha como objetivo avaliar a capacidade 

preditiva das diferentes formas de maltrato emocional (e.g., aterrorizar, isolar, ignorar e 

degradar) relativamente ao aparecimento de sintomas de depressão e ansiedade. A amostra era 

constituída por 256 estudantes com idades compreendidas entre os 18 e 22 anos. Os resultados 

demonstraram que todas as formas de maltrato emocional têm um vínculo associativo com a 

depressão e a ansiedade, mas que apenas ignorar é um preditor de sintomas depressivos e 

aterrorizar demonstra ter capacidade de predizer a sintomatologia de ansiedade.  
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Um estudo mais recente realizado por Hamilton e outros investigadores (2013) com um 

desenho longitudinal pretendia avaliar o impacto do abuso e negligência emocional sobre a 

sintomatologia psicopatológica (i.e., ansiedade e depressão). A amostra era composta por 225 

adolescentes com 12 e 13 anos de idade. As conclusões relativamente ao abuso emocional 

foram as mesmas do que as apresentadas no estudo anterior, mas os resultados da negligência 

emocional diferiram porque demonstraram que apenas desempenha um papel no aumento dos 

sintomas psicopatológicos de ansiedade. 

 

4. A Importância do Estudo no Feminino 

A delinquência juvenil é investigada e estudada tendo em vista o espectro do sexo 

masculino, porque as mulheres representam uma minoria no número de delinquentes juvenis 

julgados e detidos (McCabe, Lansing, Garland & Hough, 2002). É importante lembrar que a 

delinquência feminina existe e que nos últimos tempos ocorreu um grande aumento no número 

de raparigas envolvidas no sistema de justiça (Cauffman, Lexcen, Goldweber, Shulman & 

Grisso, 2007; Cauffman, 2008; McCabe, Lansing, Garland & Hough, 2002). Segundo 

Cauffman (2008), apesar da vitimização na infância e adolescência ser um fator que pode 

propiciar os comportamentos delinquentes tanto em rapazes como em raparigas, é considerado 

um fator de risco mais substancial para as mulheres. Por isso, é de salientar a importância do 

estudo do risco dos diferentes tipos de maltrato vivenciados pelas mulheres para assim 

compreender a causa da execução de comportamentos delinquentes (Kerig & Becker, 2015).  

O estudo de McCabe, Lansing, Garland e Hough (2002) indica que as mulheres 

reportam uma maior prevalência de exposição a todos os tipos de abuso, quando comparados 

com os homens. Também o estudo de Widom & White (1997) se focou na comparação de sexos 

e evidenciou que apenas as raparigas abusadas e negligenciadas têm maior risco de cometer 

ofensas violentas e consumir álcool ou drogas.  

O estudo de Herrera (2001) teve como principal objetivo estudar as diferenças de sexo 

presentes nos fatores de risco familiares que se encontram correlacionados com os 

comportamentos delinquentes. A investigação utilizou uma amostra comunitária constituída 

por 296 jovens e utilizou a rejeição parental, o abuso verbal e exposição à violência doméstica 

como fatores de risco familiares. Os dados obtidos demonstraram: 66% (vs. 77% dos homens) 

das mulheres assumiu ter cometido pelo menos um comportamento delinquente ao longo da sua 

vida e 53% (vs. 60% dos homens) fê-lo durante o último ano, não houve grande discrepância 

entre sexos; 56% (vs. 60% dos homens) das mulheres reportou ter consumido drogas em alguma 

fase da sua vida e 24% (vs. 31% dos homens) afirmou ter consumido no último ano; tanto as 
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mulheres como os homens têm a mesmo prevalência de exposição à violência doméstica e 

relativamente ao abuso verbal são os homens que sofrem mais deste abuso; foram poucas as 

correlações estatisticamente significativas estabelecidas entre o maltrato infantil e delinquência, 

os dados observados relativamente às raparigas demonstraram que o abuso verbal estabelece 

uma correlação estatisticamente significativa com os comportamentos delinquentes e nos 

homens os factores de risco parentais que têm correlação estatisticamente significativa são a 

exposição à violência doméstica e a rejeição parental. 

Evidência teórica (e.g., Dube, Felitti, Dong, Giles & Anda, 2003; Edwards, Holden, 

Felitti & Anda, 2003;Worral, 2005) afirma que as mulheres são mais expostas a vivências 

prolongadas de maltrato físico, emocional e sexual e possuem maior vulnerabilidade 

psicológica (Pinto, Alves & Maia, 2015). As consequências provenientes dessas experiências 

adversas revelam-se mais em comportamentos autodestrutivos (e.g., depressão, ansiedade, 

automutilação, tentativas de suicídio, problemas emocionais) do que em comportamentos 

impulsivos (e.g., agressividade, consumo de drogas e álcool) (Margolin, Vickerman, Oliver, & 

Gordis, 2010; Mrug & Windle, 2010;).  

O estudo realizado por Pinto, Alves e Maia (2015) com 225 mulheres portuguesas, 

demonstrou que 95.9% das mulheres vivenciou pelo menos uma experiência de adversidade 

durante a infância e 17.1% afirmou que experienciou cinco ou mais experiências adversas, 

33.8% sofreu de abuso emocional e 37.9% de negligência emocional. As mulheres que 

relataram sofrer de abuso e negligência emocional, abuso físico, os parentes consumirem drogas 

ou terem uma doença mental tinham uma maior sintomatologia de depressão do que o grupo de 

controlo que não sofreu de tais experiências de adversidade. A investigação de Chapman e os 

seus colegas (2004) também avaliou a prevalência de experiências de adversidade e de 

sintomatologia depressiva, comparando as diferenças de sexos. Os seus dados revelaram que as 

mulheres (20.8%) reportaram terem vivenciado três ou mais experiências adversas e tiverem 

uma maior prevalência de sintomatologia depressiva (15.7%) do que os homens (14.0% e 8.4%, 

respectivamente). O abuso emocional demonstrou ter a relação mais forte com os sintomas 

depressivos tanto nas mulheres como nos homens.  

Por último, a investigação de Wolfe, Katreena, Wekerle e Pittman (2001) pretendia 

comparar jovens maltratados e não maltratados e avaliou a diferenças de sexo relativamente à 

prevalência de comportamentos delinquentes e sintomatologia psicopatológica. A sua amostra 

era composta por 1419 jovens com idades compreendidas entre os 14 e 19 anos. As conclusões 

retiradas foram: um terço da amostra reportou ter experienciado diferentes tipos de maltrato 

infantojuvenil; raparigas e rapazes reportaram comportamentos delinquentes violentos (16% 
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vs. 33%) e não-violentos (27% vs. 48%); os participantes do sexo feminino maltratado na 

infância e adolescência reportaram maior agressividade, sintomatologia de ansiedade, 

depressão e PTSD assim como prática de comportamentos delinquentes; as jovens que sofreram 

de maltratos apresentavam sete vezes mais problemas relacionados com a agressividade e 

sintomatologia depressiva e tinham sete vezes mais probabilidade de experienciar 

sintomatologia de ansiedade e PTSD; raparigas maltratadas apresentavam quase três vezes mais 

probabilidade de cometer comportamentos delinquentes não-violentos e quatro vezes e meia 

maior probabilidade de praticar atos violentos.  

Os estudos referidos anteriormente vêm demonstrar a influência que o maltrato 

infantojuvenil, especialmente o maltrato emocional, tem sobre a prática de comportamentos 

delinquentes e sobre a saúde mental de jovens do sexo feminino e demonstram a importância 

presente na investigação das consequências de cada tipologia de maltrato na população 

feminina. 

 

5. Abordagens Teóricas 

Diversas abordagens teóricas foram desenvolvidas para que seja possível elucidar o 

impacto nefasto do maltrato infantojuvenil e facilmente compreender o papel que o maltrato 

emocional tem na inadaptação psicológica do sujeito. Segundo a teoria da psicopatia 

desenvolvimental (Cicchetti & Toth, 2005), as experiências adversas na infância têm um grande 

impacto negativo no desenvolvimento do sujeito. Esse impacto varia consoante a duração, 

severidade e período do desenvolvimento em que aconteceram os maltratos e também 

consoante as caraterísticas físicas e psicológicas da vítima. Para os autores Cicchetti e Valentino 

(2006) o maltrato infantojuvenil priva a criança de um meio envolvente com características 

incentivadoras para um funcionamento adaptado. Sem os apoios provenientes de um ambiente 

familiar adequado, a criança maltratada tem maior probabilidade de não conseguir solucionar 

as etapas de desenvolvimento do estágio em que se encontra. (Cicchetti & Valentino, 2006) 

Esse desenvolvimento desadaptado cria vulnerabilidades nos fatores biológicos, interpessoais, 

emocionais e cognitivos da criança que contribuem para a prática de comportamentos 

desadequados (e.g., perpetuação de comportamentos delinquentes). A interação dos fatores de 

risco, assim como o comportamento desadaptado executado pela criança invoca nos pais o 

aumento dos maltratos. Também as incapacidades de regulação emocional e incapacidades 

sociais dos jovens são percecionadas negativamente pelos seus pares. Estas vinculações 

inseguras estabelecidas com os cuidadores podem levar a vítima a formar uma autoimagem 

negativa e ter dificuldades na regulação emocional e a rejeição por parte dos pares pode ter 
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como consequência o abandono de ambientes pró-sociais (Kerig & Becker, 2015), esse 

abandono encontra-se associado à prática de comportamentos delinquentes, criminalidade, 

abandono escolar e problemas na saúde mental (Cichetti & Valentino, 2006). Toth, Harris, 

Godman e Cichetti (2011) também investigaram a relação entre violência e o desenvolvimento 

socio-emocional e cognitivo e demonstraram as possíveis consequências que o maltrato infantil 

tem na regulação emocional. Concluíram que as crianças vítimas de maltrato apresentam mais 

dificuldade em conhecer, expressar e compreender as suas emoções e consequentemente têm 

comportamentos mais reativos e agressivos.   

Neste sentido, é possível identificar a relação que existe entre o maltrato infantojuvenil 

e a prática de comportamentos agressivos (Margolin & Gordis, 2004) e que se encontra presente 

no processo da transmissão intergeracional da violência. Este processo proporciona às crianças 

a aprendizagem de comportamentos, através da experiência e observação, que se refletem nas 

suas relações interpessoais. A teoria da aprendizagem social, realizada por Bandura (2008), 

explica este processo e utiliza a modelagem e o reforço para explicar a ligação existente entre 

o maltrato na infância e a delinquência. Os comportamentos da criança são aprendidos através 

da modelagem ou imitação dos comportamentos perpetuados pelos seus cuidadores, ou seja, a 

base desta aprendizagem está no reforço vicariante (i.e., observa o comportamento do outro e 

tem-no como um exemplo) e o direto (i.e., reforço e incentivo do comportamento) (Bandura, 

2008; Kerig & Becker, 2015). Dando um exemplo relacionado com o maltrato emocional, 

observar um cuidador que seja hostil ou despreze a criança, aumentará o risco deste 

comportamento ser aprendido e visto como aceitável e consequentemente a criança irá adotar 

esses comportamentos nas suas relações interpessoais. Sumariamente, esta teoria demonstra a 

importância que a modelagem e a comunicação verbal e não-verbal têm no desenvolvimento 

da criança (Kerig & Becker, 2015), ou seja, as crianças que sofrem de maltrato poderão imitar, 

tolerar e utilizar os comportamentos perpetuados pelos cuidadores durante a ocorrência do 

maltrato. 

Durante o seu desenvolvimento, a criança cria diferentes perceções e crenças sobre si 

próprio, o outro e o meio envolvente que são grandemente influenciadas pelo seu sistema 

familiar. Caso esse sistema familiar seja pautado pela violência, o cuidador estabelecerá uma 

relação vinculativa insegura e alterará as crenças da vítima. A Teoria da Vinculação de Bowlby 

(1973) vem revelar a importância das relações vinculativas e afirma que a criança cria modelos 

representativos de si mesmo e da sua relação com os outros, através da relação com os seus 

cuidadores primários (Wright, Crawford & Castillo, 2009). O progenitor ao estabelecer uma 

boa vinculação com a criança permite à mesma que consiga explorar o meio envolvente de 
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forma tranquila e assim desenvolver a sua capacidade para equilibrar a relação interpessoal com 

a exploração autónoma (Riggs & Kaminski, 2010). Aquando de uma resposta sensível, 

carinhosa e consistente por parte dos seus cuidadores, a criança cria o seu modelo do outro 

como sendo alguém carinhoso, de confiança e apoiante. Contrariamente, as experiências de 

abuso e negligência emocional podem infundir crenças negativas à criança relativamente ao self 

(e.g., abuso emocional: “sou burro”; negligência emocional: “não mereço atenção”), ao outro 

(eg., abuso emocional: ele não gosta de mim; negligência emocional: “não mereço que ele goste 

de mim) e ao mundo (eg., abuso emocional “ninguém se importa comigo”; negligência 

emocional “não mereço que se preocupem comigo”) e consequentemente podem ser 

estabelecidos modelos desadaptados e negativos na relação interpessoal e na regulação 

emocional (Riggs & Kaminski, 2010; Wright, Crawford & Castillo, 2009; Loue, 2005). As 

representações mentais negativas do self e do outro e as estratégias desadaptadas de coping 

provenientes da vinculação insegura representam um fator de risco para a existência no sujeito 

de problemas comportamentais, fracas capacidades sociais, baixa autoestima e o aparecimento 

de diversos distúrbios emocionais ao longo da vida. As vítimas de maltrato emocional que 

estabelecem relações de vinculação inseguras apresentam maior suscetibilidade para terem 

sintomatologia depressiva e ansiosa (Riggs & Kaminski, 2010). 

Também a Teoria da Rejeição-Aceitação Parental (Rohner, 2004) revela a importância 

da existência de relações saudáveis entre os cuidadores e a criança, é essencial para seu o 

desenvolvimento emocional e social. Os autores afirmam que os progenitores podem 

estabelecer dois tipos de relação com o filho, sendo a rejeição parental pautada por 

comportamentos agressivos e hostis, indiferença ou negligência e a aceitação dos progenitores 

diz respeito a uma relação de carinho, suporte, conforto e apoio (Loue, 2005; Rohner, Khaleque 

& Cournoyer, 2005). A teoria defende que a aceitação-rejeição parental é um preditor poderoso 

da adaptação saudável do indivíduo, a nível psicológico e comportamental e que tanto a 

aceitação como a rejeição têm consequências positivas ou negativas na personalidade, 

estratégias de resolução de conflitos e na sua relação com o ambiente sociocultural. A rejeição 

parental está intimamente ligada ao maltrato emocional e é um fator de risco para que a vítima 

se torne hostil e agressiva, tenha mais dificuldade em dominar as suas capacidades emocionais, 

tenha uma baixa autoestima, dificuldade de adaptação e resolução de problemas e que possua 

uma visão negativa do seu meio envolvente e dos outros (Loue, 2005; Rohner, Khaleque & 

Cournoyer, 2005). 
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A PRESENTE INVESTIGAÇÃO 

 

Atualmente, o reconhecimento do maltrato emocional tem vindo a aumentar e tem-se 

verificado que este tipo de maltrato tem de facto grande prevalência na infância e adolescência 

(Shpiegel, Simmel & Huang, 2013; Newton & Gavin, 2016). O maltrato emocional perpetuado 

pelos pais é um dos tipos de maltrato que os profissionais de saúde mais identificam nas crianças 

(Riggs & Kaminski, 2010), mas continua a ser o tipo de maltrato onde menos se incide o foco 

de investigação (Braga, Gonçalves, Basto-Pereira & Maia, 2017; Behl, Conyngham & May, 

2003) e consequentemente existe um atraso no financiamento de pesquisas e na publicação, e a 

intervenção dos profissionais é prejudicada (Braga, Gonçalves, Basto-Pereira & Maia, 2017). 

São ínfimos os estudos que se focam na população feminina e que analisam os fatores de risco 

responsáveis pela perpetuação de comportamentos delinquentes e o aparecimento de 

sintomatologia psicopatológica. 

Ao realizar este estudo pretendo avaliar relativamente à população do sexo feminino: 1. 

o impacto do maltrato emocional nos comportamentos desviantes; 2. o impacto do maltrato 

emocional na sintomatologia psicopatológica.  

Tanto quanto sabemos, este é o único estudo realizado em Portugal e um dos poucos no 

mundo que pretende avaliar a influência do maltrato emocional, controlando a presença de 

outros tipos de maltrato, nos comportamentos desviantes e na saúde mental na população 

feminina. 
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MÉTODO 

 

1. Participantes 

O presente estudo inclui uma amostra comunitária e por conveniência, na qual foram 

incluídos jovens adultos com idades compreendidas entre os 18 e os 20 anos, do sexo feminino 

e sem psicopatologia grave.  

 Participaram neste estudo um total de 389 jovens adultos do sexo feminino com idades 

compreendidas entre os 18 e os 20 anos (M= 18.84, SD=0.82). Tais participantes responderam 

a um questionário sociodemográfico onde facultaram a sua idade, escolaridade, ocupação, raça, 

etnia e estatuto socioeconómico de forma a ser possível realizar uma análise descritiva 

detalhada dos participantes. No que diz respeito à ocupação dos participantes, é possível afirmar 

que 6.43% (n=25) trabalham, 79.95% (n=311) estudam e 12.34% (n=48) estudam e trabalham. 

Verificando o seu estatuto socioeconómico, conclui-se que 35.70% (n=136) aparenta ter um 

estatuto socioeconómico baixo, 49.08% (n=187) estatuto socioeconómico médio e 15.22% 

(n=58) estatuto socioeconómico alto.  

Os participantes foram contactados através de escolas profissionais e secundárias, 

instituições de apoio social, bairros sociais, universidades, instituições de desporto e lazer e 

associações de bombeiros voluntários, localizados em Portugal Continental e Regiões 

Autónomas. De forma a não limitar a realização do estudo, foi necessário estabelecer alguns 

critérios de exclusão que consistiam em excluir da amostra participantes que não 

compreendessem a língua portuguesa e/ou que não possuíssem as habilitações literárias 

necessárias para preencher o protocolo. É de salientar que na amostra total do projeto de 

investigação houve um nível de 95% de aceitação de participação no preenchimento do 

protocolo, ou seja, apenas 4.48% (n=29) dos indivíduos, que foram contactados para participar 

na investigação, recusaram ou desistiram no momento de preenchimento do protocolo. É 

possível verificar a caracterização sociodemográfica da amostra na Tabela 1. 
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Tabela 1 

Dados sociodemográficos dos participantes (N=389) do estudo 

Características n % 

Idade (Média / DP) 18.84 .82 

Escolaridade (Média / DP) 11.44 1.19 

Ocupação Trabalhar 25 6.43% 

Estudar 311 79.95% 

Trabalhar e 

estudar 

48 12.34% 

Não trabalhar 

nem estudar 

5 1.29% 

Grupo Étnico Português com 

ascendência 

portuguesa 

322 82.99% 

Português com 

ascendência 

africana 

37 9.54% 

Comunidade 

Cigana 

Portuguesa 

0 .00% 

Português com 

outra 

ascendência 

19 4.90% 

Imigrante 10 2.58% 

Estatuto 

Socioeconómico 

Baixo 136 35.70% 

Médio 187 49.08% 

Alto 58 15.22% 
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2. Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico 

Os dados sociodemográficos dos participantes foram recolhidos através do 

preenchimento de um questionário desenvolvido pelo grupo de trabalho, no qual é possível 

obter informações sobre o sexo, idade, escolaridade e entre outras informações 

sociodemográficas e familiares. 

 

Questionário de Experiências de Adversidade na Infância (Felitti & Anda, 1998; Traduzido por 

Silva & Maia, 2008) 

O presente questionário é caracterizado como sendo de autorrelato e tem como objetivo 

central avaliar a presença de experiências de adversidade durante os primeiros 18 anos de vida 

através de três dimensões gerais: o abuso, negligência e disfuncionalidade familiar (Silva & 

Maia, 2008). Desta forma, estão englobadas no questionário dez categorias de experiências 

adversas: abuso emocional (três itens), abuso físico (quatro itens), abuso sexual (quatro itens), 

exposição a violência doméstica (quatro itens), abuso de substâncias no ambiente familiar (dois 

itens), divórcio ou separação parental (um item), prisão de um membro da família (um item), 

doença mental ou suicídio (três itens), negligência física (cinco itens) e negligência emocional 

(três itens) (Silva & Maia, 2008). No presente estudo foram utilizadas e avaliadas as dimensões 

de abuso e negligência emocional, de seguida iremos descrevê-las. 

É utilizada a escala de Likert de cinco pontos para a avaliar a frequência de ocorrência 

das experiências de abuso, negligência e exposição a violência doméstica, as opções de resposta 

variam entre “Nunca” e “Muitíssimas vezes”. Para avaliar as restantes experiências de 

adversidade é utilizada uma escala dicotómica de “Sim” ou “Não” (Pinto, Correia & Maia, 

2014; Silva & Maia, 2008). 

No questionário, para avaliar o abuso emocional são utilizados três itens nos quais os 

participantes são interrogados sobre situações de insulto ou provocação de medo até ameaça de 

violência física (e.g., “Quantas vezes os seus pais, padrastos ou outro adulto que vivia em sua 

casa o insultou ou lhe disse palavrões?“; “Quantas vezes os seus pais, padrastos ou outro 

adulto que vivia em sua casa ameaçou bater ou atirar com alguma coisa mas não o fez?“). De 

forma a avaliar a negligência emocional, também são utilizados três itens que pretendem obter 

informações sobre a prática de atitudes passivas e de não responsividade em relação às carências 

emocionais e afetivas da criança (e.g., “Havia alguém na minha família que me ajudava a sentir 

especial ou importante.”; “Senti-me amado”). 
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O questionário apresenta, de acordo com a versão original e os estudos de adaptação 

para a população portuguesa, propriedades psicométricas adequadas (Felitti & Anda, 1998; 

Silva & Maia, 2008). Os restantes esclarecimentos relativamente à versão portuguesa do 

questionário podem ser examinadas em Pinto, Correia e Maia (2014). 

 

Escala de Variedade de Comportamento Desviante (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, 

Gomes & Roncon, 2016) 

 O objetivo da escala é a avaliação da variedade da prática de comportamentos desviantes 

por jovens adultos. A escala é constituída por 19 itens e permite clarificar os comportamentos 

delinquentes praticados pelos participantes no último ano, ao qual se acrescenta uma questão 

que pretende verificar quantos destes comportamentos foram praticados ao longo de toda a vida. 

É possível aceder a comportamentos aditivos (e.g., “Fumo haxixe ou marijuana”), furtos, 

assaltos, vandalismo e entre outros. Os primeiros 19 itens são avaliados através de resposta 

dicotómica, sendo que a resposta “Não” corresponde a 0 e a resposta “Sim” corresponde a 1, os 

participantes devem responder se executaram ou não cada comportamento desviante durante o 

último ano. Segundo Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, Gomes e Roncon (2016), o 

instrumento possui capacidades psicométricas adequadas e relativamente à consistência interna 

demonstrou ser apropriada (α=.79). 

 

Escala de Ansiedade, Depressão e Stress (Lovibond & Lovibond, 1995; Versão portuguesa de: 

Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004) 

 A escala é composta por 21 itens organizados em três escalas: Depressão, Ansiedade e 

Stress. Cada escala é constituída por sete itens, sendo que cada item é constituído por uma 

afirmação que referencia sintomas emocionais negativos possivelmente sentidos pelo indivíduo 

na última semana. Relativamente à Depressão são avaliadas as dimensões de desvalorização da 

vida, desânimo, falta de interesse ou envolvimento, inércia, anedonia, disforia e auto 

depreciação. Na escala da Ansiedade são avaliadas as dimensões de ansiedade situacional, 

experiências subjetivas de ansiedade, excitação do Sistema Autónomo, efeitos músculo-

esqueléticos. No que diz respeito à escala do Stress avaliam-se as dimensões de excitação 

nervosa, dificuldade em relaxar, irritável/reação exagerada e impaciente, facilmente 

chateado/agitado (Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004). Para o participante responder às 

diversas afirmações, é utilizada uma escala de Likert que representa cinco pontos de gravidade 

ou frequência, sendo o 0 “Não se aplica nada a mim” e o 5 “Aplica-se a mim a maior parte das 

vezes”. Os estudos psicométricos realizados na população portuguesa sugerem boa consistência 
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interna (α=.94), sendo que para a ansiedade o valor foi de α =0.74, o valor para a depressão foi 

α=0.85 e o stress obteve o valor de α =0.81. 

 

3. Procedimento 

Este estudo encontra-se inserido num projeto de investigação desenvolvido no ISPA – 

Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida, sob a orientação do 

Professor Doutor Miguel Basto Pereira e é denominado “Estudo Português sobre 

comportamentos pro(anti)sociais no início da idade adulta”. A aluna que redigiu esta 

dissertação colaborou ativamente no processo de recolha de dados. O estudo tem como objetivo 

central compreender os fatores de risco e de proteção associados ao comportamento 

pro/antissocial assim como à integração social em jovens adultos da comunidade.  

Primeiramente, realizou-se a recolha dos dados de forma presencial e em contexto de 

sala de aula. Durante a recolha foram explicados os objetivos do estudo aos participantes e 

salientou-se que o preenchimento do protocolo seria voluntario e que garantíamos a 

confidencialidade da informação e também foi explicado que poderiam desistir a qualquer 

momento. Os participantes demoraram, em média, 25 minutos a responder aos itens do 

protocolo de investigação. 

 A análise estatística dos dados obtidos foi realizada através do software de tratamento e 

análise estatística Statistical Package for the Social Sciences, versão 25 (Chicago IL, USA). No 

que concerne aos procedimentos estatísticos, foram utilizadas a correlação de Pearson e a 

regressão linear múltipla. De forma, a analisar a associação entre o maltrato emocional, abuso 

emocional e negligência emocional e os comportamentos desviantes e os indicadores de 

sintomatologia psicopatológica foram utilizadas as correlações de Pearson. Por último, foi 

realizada a regressão linear múltipla para testar a capacidade preditiva do abuso emocional e da 

negligência emocional nos indicadores citados anteriormente, após ajustadas as outras forma 

de maltrato e as características sociodemográficas centrais. Devido ao facto do presente estudo 

pretender testar os efeitos negativos do maltrato emocional, utilizamos apenas a hipóteses 

unilaterais nos procedimentos estatísticos utilizando regressões.   
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RESULTADOS 

Os resultados encontram-se organizados em duas secções. A primeira parte diz respeito 

à análise da correlação entre as experiências de maltrato emocional infantojuvenil, a prática de 

comportamentos desviantes e os sintomas psicopatológicos (e.g., ansiedade, depressão e stress). 

No que concerne à segunda parte, são considerados os resultados obtidos nas regressões lineares 

nas quais se avalia o poder preditivo do maltrato emocional, ou seja, se são promotores ou 

inibidores da prática de comportamentos desviantes e da presença de sintomas psicopatológicos 

em jovens adultos do sexo feminino. Tal avaliação foi realizada depois das restantes 

experiências de maltrato serem ajustadas, assim como as características sociodemográficas. 

 

1. Correlações entre Maltrato Emocional, Sintomatologia Psicopatológica e 

Comportamentos Desviantes 

Ao serem analisados os dados da correlação bivariável que são apresentados na tabela 

2, é possível concluir que o maltrato emocional estabeleceu relações estatisticamente 

significativas e positivas com os comportamentos desviantes autorreportados durante o último 

ano (r=.18, p<.01), comportamentos desviantes autorreportados durante a vida (r=.16, p<.01), 

com a dimensão de stress (r=.15, p<.01), dimensão de ansiedade (r=.24, p<.01) e com a 

dimensão de depressão (r=.28, p<.01).  

A negligência emocional encontra-se associada aos comportamentos desviantes 

autorreportados durante o último ano (r=.16, p<.01), assim como aos comportamentos 

desviantes autorreportados ao longo da vida (r=.14, p<.01), relativamente às dimensão dos 

sintomas psicopatológicos conclui-se que tem uma relação estatisticamente significativa com o 

stress (r=.10, p<.05), ansiedade (r=.17, p<.01) e depressão (r=.24, p<.01).  

Por último, ao analisarmos os dados relativos ao abuso emocional é possível concluir 

que estabelece relações estatisticamente significativas com os comportamentos desviantes 

autorreportados no último ano (r=.13, p<.01), comportamentos desviantes autorreportados ao 

longo da vida (r=.12, p<.05), stress (r=.16, p<.01), ansiedade (r=.23, p<.01) e depressão (r=.23, 

p<.01).
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Tabela 2 

Estatística Descritiva e Matriz de Correlação 

Variáveis  n % Delinquência Autorreportada Sintomatologia Psicopatológica 

   

Durante os últimos 12 

meses Durante a vida Stress Ansiedade Depressão 

Idade (M/DP) 18.84 0.82 .05 .06 .00 -.05 -.11* 

Baixo ESE 136 35.70 -.05 -.10 -.08 .01 .05 

Minoria Étnica 69 17.92 .03 .03 .09 .14** .19** 

Maltrato 

Emocional 

71 18.44 .18** .16** .15** .24** .28** 

Negligência 

Emocional 

60 15.42 .16** .14** .10* .17** .24** 

Abuso Emocional 28 7.27 .13** .12* .16** .23** .23** 

Nota: *p < .05; **p < .01; ESE= Estatuto Socioeconómico.  
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2.Impacto do Maltrato Emocional nos Comportamentos Desviantes e na 

Sintomatologia Psicopatológica 

Ao analisarmos a matriz de correlação bivariável e concluirmos quais foram as 

relações estabelecidas com o abuso e negligência emocional consideradas 

estatisticamente significativas, foi possível definir como variáveis dependentes dos 

modelos de regressão linear múltipla: as dimensões de comportamentos desviantes (i.e., 

delinquência autorreportada nos últimos 12 meses e delinquência autorreportada ao longo 

da vida) e de sintomatologia psicopatológica (i.e., stress, ansiedade e depressão).  

Relativamente aos comportamentos delinquentes, após serem ajustados os 

preditores idade, estatuto socioeconómico baixo, minoria étnica e outras formas de 

maltrato, o abuso emocional foi um preditor marginalmente significativo da delinquência 

autorreportada nos últimos 12 meses (β=.08, p <.10) e o seu modelo de predição foi 6% 

(F(6,329)=3.47; p<.01). A negligência emocional demonstrou ser um preditor 

estatisticamente significativo da delinquência autorreportada durante os últimos 12 meses 

(β=.12, p <.05), sendo que o modelo explicou 6% da variância (F(6,329)=3.47; p<.01) e 

também demonstrou ser um preditor marginalmente significativo da prática de 

comportamentos delinquentes durante a vida toda (β=.09, p <.10) e o seu modelo de 

predição foi 7% (F(6,337)=4.30; p<.01). A informação detalhada sobre os diversos 

modelos de regressão estabelecidos pode ser analisada na tabela 3. 

No que diz respeito à sintomatologia psicopatológica, podemos verificar que o 

abuso emocional foi um preditor estatisticamente significativo do stress (β=.11, p <.05) 

da ansiedade (β=.17, p <.01) e da depressão (β=.11, p <.05), sendo que o modelo explicou 

8% da variância (F(6,345)=4.74, p<.01), 11.7% da variância (F(6,342) = 7.52; p <.01) e 

20.6% da variância (F(6,348) = 15.06; p <.01), respetivamente. A negligência emocional 

foi um preditor estatisticamente significativo da depressão (β=.14, p <.01) e o seu modelo 

de predição foi 20.6% (F(6,4348) = 15.06; p <.01). A informação pormenorizada 

relativamente aos modelos de regressão estabelecidos pode ser analisada na tabela 4.
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Tabela 3 

Regressão Linear para predição do comportamento desviante 

 Delinquência Autorreportada 

  Durante os últimos 12 meses Durante a vida 

  B SE β p B SE β p 

Constante -1.32 1.24 
 

.15 -1.45 1.22 
 

.12 

Idade .07 .07 .05 .16 .07 .06 .06 .13 

Baixo ESSE -.12 .11 -.06 .14 -.22 .11 -.11 .03 

Minoria Étnica .02 .15 .01 .46 -.03 .14 -.01 .41 

Outras formas de maltrato .29 .14 .12 .02 .36 .14 .16 .00 

Abuso Emocional .23 .17 .08† .09 .19 .16 .07 .12 

Negligência Emocional .46 .24 .12* .03 .35 .23 .09† .06 

R² .06    .07    

Nota: ESE= estatuto socioeconómico; * p < .05 ; ** p < .01; †p<.10. 
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Tabela 4 

Regressão Linear para predição da sintomatologia psicopatológica 

 Sintomatologia Psicopatológica 

 Stress Ansiedade Depressão 

 B SE β p B SE β p B SE β p 

Constante -.21 1.18  .43 .68 1.18  .28 2.31 1.10  .02 

Idade .01 .06 .00 .47 -.05 .06 -.04 .22 -,14 .06 -.12 .01 

Baixo ESE -.22 .11 -.11 .02 -.04 .11 -.02 .35 .02 .10 .01 .44 

Minoria Étnica .20 .14 .08 .07 .34 .14 .13 .01 .53 .13 .20 .00 

Outras formas 

de maltrato 

.36 .13 .16 .00 .39 .13 .17 .00 .57 .12 .25 .00 

Abuso 

Emocional 

.31 .16 .11* .03 .48 .16 .17** .00 .32 .15 .11* .02 

Negligência 

Emocional 

.21 .22 .06 .17 .28 .22 .07 .10 .55 .21 .14** .00 

R² .08    .12    .21    

Nota: ESE= estatuto socioeconómico; * p < .05 ; ** p < .01. 
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DISCUSSÃO 

 

A presente investigação teve como objetivo avaliar, relativamente à população do sexo 

feminino, a relação entre o maltrato emocional infantojuvenil e os comportamentos desviantes 

(objetivo 1) e os sintomas psicopatológicos (objetivo 2). Apesar de existir evidência empírica 

relacionada com este tema, são poucos os estudos que o avaliam independentemente de outros 

tipos de maltrato e que estudam o seu impacto relativamente à população feminina. Segundo 

Stolzenberg & D’Alessio (2008) os jovens adultos com idades compreendidas entre os 18 e os 

20 anos encontram-se numa fase de vida durante a qual os comportamentos delinquentes 

atingem o seu exponencial máximo, daí a particular pertinência da faixa etária em que foi 

realizado este estudo.   

 

1. Impacto do Maltrato Emocional Infantojuvenil no Comportamento Desviante  

O primeiro objetivo deste estudo era compreender o impacto do maltrato emocional na 

prática de comportamentos desviantes numa amostra do sexo feminino. 

A análise dos resultados que obtivemos demonstrou que a negligência emocional 

vivenciada pelas jovens adultas é um fator de risco da variedade de comportamentos 

delinquentes. Estes resultados são congruentes com os estudos longitudinais de Herrenkohl, 

Egolf & Herrenkohl (1997) e Chapple, Tyler e Bersani (2005) que sugerem que a prática de 

comportamentos delinquentes são proeminentes em jovens adultos que experienciaram 

negligência emocional na infância e adolescência.  

Relativamente ao abuso emocional, os resultados obtidos indicaram que este tipo de 

abuso é também um preditor na variedade de comportamentos delinquentes. Apesar da relação 

entre abuso emocional e a execução de comportamentos desviantes não ter um tamanho do 

efeito muito elevado, é considerada significativa e vai de encontro ao que foi demonstrado nos 

estudos de You e Lim (2015) e Herrera (2001). Ambos os estudos sugerem que as vítimas de 

abuso emocional durante a infância e adolescência encontram-se mais propensas a recorrer à 

prática de comportamentos delinquentes. 

É importante salientar que dos estudos utilizados para corroborar os resultados que 

obtivemos, apenas o estudo de Herrera (2001) evidencia as caraterísticas específicas da 

população feminina na relação estabelecida entre o maltrato emocional e a prática de 

comportamentos desviantes. O fato de serem poucas as investigações que utilizam amostras 

femininas tornou complicada a procura por evidência empírica que corroborasse, na sua 

totalidade, os resultados obtidos.  
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Apesar disso, não deixamos de puder afirmar que este tipo de maltrato revela ter impacto 

significativo na prática de comportamentos delinquentes e consequentemente é possível 

hipotetizar, tal como demonstrado na evidência empírica, que os jovens adultos do sexo 

feminino que foram vítimas de maltrato emocional durante a infância e a adolescência possuem 

uma maior probabilidade de cometer atos de delinquência (Herrera, 2001).  

O presente estudo pode ser explicado baseando-nos em diversas abordagens teóricas. 

Podemos atentar na perspetiva do desenvolvimento da psicopatologia, de Cicchetti e Valentino 

(2006), uma vez que é sugerido que o abuso e a negligência infantojuvenil são fatores de risco 

que proporcionam à criança um meio envolvente desadaptado e sem características 

incentivadoras. Os pais que maltratam emocionalmente a criança proporcionam à vítima um 

ambiente sem o suporte e apoio adequados e por isso são criadas vulnerabilidades durante o 

desenvolvimento das suas capacidades biológicas, emocionais, cognitivas e interpessoais. Estas 

vulnerabilidades fazem com que a criança tenha de recorrer a resoluções de conflitos e a 

comportamentos desadaptados e consequentemente aumenta a probabilidade da vítima cometer 

atos de delinquência. Estes comportamentos delinquentes praticados pela criança levam a que 

o maltrato emocional por parte dos pais aumente e torna-se um ciclo vicioso, no qual a prática 

de maltrato emocional por parte dos pais leva a que o filho aumente a prática de 

comportamentos desviantes e vice-versa. A falta de capacidades sociais e de regulação 

emocional da criança também são percecionadas negativamente pelos pares e 

consequentemente a criança não estabelece relações interpessoais saudáveis o que faz com que 

o sujeito se afaste de ambientes pró-sociais e este afastamento também prejudica o 

desenvolvimento das suas capacidades a todos os níveis (Kerig & Becker, 2015).   

À luz da teoria da aprendizagem social, realizada por Bandura (2008), podemos utilizar 

a modelagem e o reforço para explicar a relação que existe entre o maltrato emocional e a 

delinquência. A aprendizagem dos comportamentos da criança é feita através da modelagem ou 

imitação dos comportamentos que ela observa no seu cuidador. Exemplificando, uma criança 

que observa o cuidador a ser hostil ou a desprezá-la, irá aprender este comportamento e 

considerá-lo aceitável e posteriormente irá adotar esses comportamentos nas suas relações 

interpessoais. Ou seja, as crianças que sofrem de maltrato emocional presenciam os seus pais a 

terem comportamentos e atitudes desadequadas (e.g. insultos, desprezo, isolamento, 

hostilidade) e posteriormente, através da modelagem vão ter exatamente os mesmos 

comportamentos e atitudes. Um fator de risco que aumenta a probabilidade de a modelagem 

destes comportamentos acontecer, é o possível reforço proveniente do alcance dos objetivos 

estabelecidos pela criança e do domínio interpessoal sobre outrem (Kerig & Becker, 2015). 
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 De forma sumária, as variadas abordagens psicológicas e sociais, em linha com os 

nossos resultados, sugerem que o maltrato emocional é um fator de risco para a prática de atos 

de delinquência. 

 

2. Impacto do Maltrato Emocional Infantojuvenil na Saúde Mental 

O segundo objetivo deste estudo visa explorar a relação entre o maltrato emocional e a 

saúde mental numa amostra do sexo feminino. Por conseguinte é hipotetizado, assim como 

suportado pela revisão de literatura, que os jovens adultos do sexo feminino que foram 

vitimizados pelo maltrato emocional na infância ou adolescência apresentam uma maior 

propensão para o aparecimento de sintomatologia psicopatológica.  

 De acordo com a análise dos dados obtidos é possível afirmar que o abuso emocional é 

um fator de risco para o aparecimento de sintomas de stress, ansiedade e depressão. Estes 

resultados são congruentes com as investigações de Gibb, Chelminski e Zimmerman (2007) 

que afirmaram que este tipo de abuso tem um forte vínculo associativo com a depressão e a 

ansiedade, também Spertus, Yehuda, Wong, Halligan e Sremetis (2003) evidenciaram que o 

abuso emocional é um forte preditor da ansiedade, depressão e síndrome de stress pós-

traumático e por último, o estudo longitudinal de Hamilton e outros investigadores (2014) 

afirmou que o abuso emocional desempena um papel no aumento de sintomatologia depressiva 

e ansiosa. 

No que diz respeito à negligência emocional, os dados obtidos sugerem que este tipo de 

negligência é um fator de risco ao nível do aparecimento de sintomatologia depressiva. A 

evidência empírica que suporta os nossos resultados são os estudos de Hamilton e os seus 

colegas (2014) que afirmaram que a negligência emocional prediz o aumento do aparecimento 

de sintomas psicopatológicos de depressão. 

A evidência empírica existente sobre a relação entre o maltrato emocional e a saúde 

mental também salienta a falta de estudos com populações femininas, sendo que dos estudos 

utilizados para corroborar os dados obtidos apenas o estudo de Spertus, Yehuda, Wong, 

Halligan e Sremetis (2003) avalia uma amostra só com mulheres.  

 Apesar disso, é possível afirmar que o estado da arte nesta matéria está em linha com os 

resultados aqui obtidos, nomeadamente sugerindo que o maltrato emocional infantojuvenil tem 

um impacto significativo na saúde mental.  

 Os nossos resultados podem ser explicados através de diversas abordagens teóricas. 

Pudemos utilizar a teoria da vinculação de Bowlby (1973) para explicar o impacto que o 

maltrato emocional tem sobre a saúde mental da vítima. O sistema familiar da criança influencia 
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grandemente os seus modelos representativos sobre si, o outro e o meio envolvente por isso um 

sistema familiar que seja pautado pelo maltrato proporcionará ao cuidador e criança uma 

relação de vinculação insegura. Ou seja, uma criança que sofre de maltrato emocional poderá 

desenvolver uma visão destrutiva sobre si (e.g. Abuso emocional: “Sou burro”; negligência 

emocional: “não mereço atenção”), os outros (e.g., abuso emocional: “ninguém gosta de mim”; 

negligência emocional: “não mereço que gostem de mim”) e o seu meio envolvente, e por 

conseguinte estabelecerá modelos desadaptados e negativos na relação interpessoal e regulação 

emocional, que se perpetuam ciclicamente. Essas representações negativas e modelos 

desadaptados, que proveem da vinculação insegura estabelecida com os seus cuidadores, são 

um fator de risco para o sujeito ter problemas comportamentais, fracas capacidades sociais, 

baixa autoestima e consequentemente terá maior propensão para o aparecimento de problemas 

na saúde mental. 

 À luz da teoria da rejeição-aceitação parental formulada por Rohner (2004), os 

cuidadores têm dois tipos de relação com o filho, relação pautada pela rejeição ou pela aceitação 

parental. A rejeição parental é uma relação estabelecida entre os cuidadores e a criança pautada 

por todas as formas de maltrato emocional, isto é o cuidador é hostil verbalmente (e.g., 

sarcasmo depreciativo e dizer coisas desagradáveis), indiferente (e.g., não presta atenção às 

necessidades do filho) e rejeita de forma indiferenciada (e.g., criança sente que não é amada 

nem apreciada pelos pais). Por isso, quando as necessidades de aceitação parental da criança 

não são respondidas, ela terá tendência para sofrer de problemas de autoestima, dificuldades na 

gerência de emoções, percecionar o meio envolvente como um lugar negativo e incapacidade 

de responsividade emocional. Como consequência a vítima terá maior probabilidade de 

aparecimento de sintomas psicopatológicos ao longo da vida (Rohner, Kaleque & Cournoier, 

2005; Loue, 2005). 

 Em suma, as diversas abordagens teóricas, em linha com os nossos resultados, sugerem 

que as diferentes formas de maltrato emocional são um fator de risco para o aparecimento de 

problemas de saúde mental. 
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3. Limitações e Estudos Futuros 

É importante salientar que os resultados obtidos devem ser analisados tendo em conta 

as suas limitações metodológicas. Primeiramente, é importante referir que apesar de termos 

uma amostra considerável de jovens adultas vítimas de maltrato emocional (n = 71), abuso 

emocional (n = 28) e negligência emocional (n = 60), o presente estudo possui uma amostra 

com idades compreendidas entre os 18 e os 20 anos e é considerada uma amplitude de idades 

limitada. Ainda que seja uma vantagem relativo ao estudo do maltrato emocional por ser 

temporalmente perto do momento em que a mesma ocorreu, outros estudos deverão explorar o 

impacto do maltrato emocional noutras faixas etárias.  

També o tipo de metodologia utilizado, transversal e retrospetivo, é uma limitação a ser 

referida. A metodologia transversal e retrospetiva tem um conjunto de limitações, tais como, o 

risco de recordações sobre experiências na infância serem influenciadas por fatores contextuais 

(i.e., o seu estado emocional) e mnésicos (i.e., acessibilidade mnésica à informação) que podem 

alterar a forma como o sujeito avalia as suas experiências. Read, Van Os, Morrison e Ross 

(2005) afirmaram que o grau de confiança presente nos relatos retrospetivos de eventos 

adversos durante a infância ou adolescência é aceitável. Independentemente disto, os estudos 

longitudinais prospetivos são essenciais para compreender as consequências a longo prazo do 

maltrato emocional e a sua relação com os comportamentos desviantes e a saúde mental.     

Por último, o facto dos sintomas psicopatológicos terem sido avaliados através de 

questionários de autorrelato também é uma limitação do estudo, porque podem estar sujeitos ao 

viés do participante e seria importante futuramente, utilizar uma abordagem com vários 

informantes e instrumentos de avaliação baseados em entrevistas.  

 

4. Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais 

Os resultados da presente investigação evidenciam que jovens adultos do sexo feminino 

que sofreram de maltrato emocional durante a infância e a adolescência são mais propensas ao 

aparecimento de sintomas psicopatológicos e a cometerem atos de delinquência. 

Consequentemente propõem-se algumas recomendações clínicas, políticas e sociais com três 

áreas de prevenção: intervenção comunitária, intervenção com profissionais de saúde, de justiça 

e de educação e intervenção com famílias em risco e o seu núcleo de suporte. 

É muito importante que os educadores compreendam que o comportamento do adulto 

tem bastante impacto sobre o desenvolvimento social, emocional e físico da criança. Por isso, 
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a intervenção comunitária deve ser feita através da criação de aconselhamentos parentais e 

programas preventivos sobre o maltrato emocional e outros tipos de maltrato, onde se explica 

à comunidade os seus conceitos, as formas de perpetuação e as possíveis consequências. Desta 

forma será possível evitar vitimizações traumáticas, reduzir a prevalência de problemas de 

saúde mental e práticas de atos de delinquência e melhorar os recursos psicoeducacionais. 

Para ser possível realizar estes programas preventivos e aconselhamentos parentais é 

necessário que também os profissionais de saúde, justiça e educação sejam informados sobre a 

importância da vitimização por maltrato emocional e sobre as suas consequências. É importante 

que os serviços de proteção de crianças e jovens criem e adotem ferramentas eficazes de deteção 

de experiências de abuso e negligência emocional e deem a devida importância ao maltrato 

emocional que muitas vezes é ignorado ou subvalorizado por não apresentar danos físicos e ser 

de difícil deteção. Esta difícil deteção pode ser melhorada caso haja psicólogos qualificados e 

que através de formações e conferências tenham a possibilidade de transmitir essa informação 

a profissionais do sector da justiça e educação. Relativamente às escolas, pré-escolas e os seus 

profissionais, é importante que os diretores e os professores sejam convocados para estas 

formações e conferências. Os auxiliares de educação, educadores infantis e os professores são 

os profissionais que mais estão em contacto com as crianças e os jovens e caso tenham o 

conhecimento necessário sobre o maltrato emocional vão ter facilidade em identificar crianças 

que sejam ou possam vir a ser vitimadas pelo maltrato e assim podem comunicar aos psicólogos 

da instituição ou aos serviços de proteção de crianças e jovens para que as vítimas e as suas 

famílias sejam intervencionadas e acompanhadas pelas entidades competentes.  

Após a identificação feita pelos profissionais competentes e informados das famílias em 

risco, é essencial disponibilizar a essas famílias as ferramentas necessárias para a sua mudança 

de comportamento, tais como a disponibilização de psicólogos, aconselhamentos parentais e 

um núcleo de apoio e suporte.  
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5. Considerações Finais 

O presente estudo teve como objetivo explorar o impacto do maltrato emocional na 

prática de comportamentos desviantes e na saúde mental de jovens adultos do sexo feminino. 

São poucas as investigações que avaliam o maltrato emocional e ainda menos os estudos que o 

avaliam de forma independente de outro tipos de maltrato. 

O maltrato emocional atinge muitas crianças, jovens e mulheres e sem dúvida que é um 

fator de risco para o seu desenvolvimento saudável, a nível físico, emocional e social, por isso, 

é preocupante a falta de investigações realizadas com a população feminina no estado da arte. 

Os resultados obtidos vieram salientar a importância de darmos um palco aos estudos com 

amostras femininas e o quanto a evidência empírica pode beneficiar com eles. 

O nosso estudo efetivamente sugere a importância da realização de cada vez mais 

investigações que considerem o maltrato emocional como um fator de risco para o sujeito. Os 

resultados obtidos demonstraram que os jovens adultos do sexo feminino, vítimas de maltrato 

emocional, encontram-se em maior risco de cometer atos de delinquência e sofrer de problemas 

de saúde mental.   
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Anexo B – Consentimento Informado 
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Anexo C – Protocolo de Investigação 
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